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1. INTRODUÇÃO 
 
 
 
O Fundo Especial de Modernização e Reaparelhamento do Judiciário - FERJ foi 

criado pela Lei Estadual nº. 7.577/2000 e regulamentado pela Resolução nº. 02/2001, do Tribunal 

de Justiça. Tem como missão institucional viabilizar recursos para que o Poder Judiciário possa 

se modernizar e reaparelhar, e assim desenvolver adequadamente a sua missão constitucional, 

sendo os valores recolhidos ao FERJ destinados a despesas com: 

 A elaboração e execução de planos, programas e projetos para a modernização e o 

desenvolvimento dos serviços judiciários; 

 Construção, ampliação de instalações e reforma de prédios; 

 Aquisição de materiais permanentes e serviços de manutenção e reparos; 

 Implementação de tecnologias de controle da tramitação dos feitos judiciais, com o 

uso da informática, microfilmagem e reprografia, objetivando a obtenção de maior 

celeridade, eficiência e segurança da prestação jurisdicional;  

 Implantação dos serviços de informatização da justiça;  

 Aquisição e manutenção de veículos utilitários;  

 Materiais de consumo indispensáveis à manutenção do Poder Judiciário; 

 Implementação e operacionalização de sistemas de fiscalização de atos judiciais, 

notariais e registrais;  

 Consultoria na avaliação, fiscalização e modernização de atividades do Poder 

Judiciário; 

 Treinamento de membros e servidores do Poder Judiciário através de cursos, 

seminários e congressos. 

O FERJ representa uma importante fonte de recursos destinados a dar suporte à 

atividade jurisdicional no Estado do Maranhão e, as atividades administrativas deste fundo 

consistem, principalmente, em prover uma estrutura administrativa que viabilize a arrecadação da 

totalidade das receitas estabelecidas na referida lei, quais sejam suas fontes:  
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 Dotações constantes do orçamento do Estado e em leis especiais; 

 Custas e despesas processuais das Serventias Judiciais oficializadas, obedecidas as 

tabelas da Lei 6760, de 06/11/1996; 

 O valor integral da Taxa Judiciária; 

 Preparo dos recursos; 

 12% (doze por cento) sobre os valores efetivamente devidos de emolumentos a 

Serventias Extrajudiciais, na forma do disposto na Lei n.º 6.760, de 06.11.1996; 

 Doações, legados e contribuições; 

 Subvenções, auxílios públicos ou privados, específicos ou oriundos de convênios, 

acordos ou contratos, nacionais e internacionais, para os serviços afetos ao Poder 

Judiciário; 

 Transferências públicas e os créditos adicionais que lhe venham a ser atribuídos; 

 Produto da alienação de materiais e equipamentos; 

 Rendimentos provenientes das aplicações financeiras; 

 Superávit financeiro apurado no balanço do FERJ em exercícios financeiros 

anteriores; 

 Recursos provenientes do recolhimento de valores excedentes da despesa autorizada 

com telefonia; 

 Receitas decorrentes da cobrança de cópias reprográficas extraídas pelo Poder 

Judiciário; 

 Produto da venda de cópias de editais de licitação; 

 Cobrança de valores pelo fornecimento de impressos, publicações dos atos judiciais e 

despesas postais; 

 Cobrança de valores pela publicação de contratos no Diário da Justiça do Estado; 

 Multas contratuais aplicadas no âmbito administrativo do Poder Judiciário; 
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 Custas decorrentes da aplicação do art. 55 da Lei Federal nº 9.099, de 26 de setembro 

de 1995; 

 Valores oriundos da venda de ações pertencentes ao Poder Judiciário; 

 Multas aplicadas ao espólio, pelo retardamento do início do inventário; 

 Multas processuais previstas na legislação civil; 

 Multas aplicadas em processos administrativos a servidores do Poder Judiciário; 

 Bens de herança jacente e o saldo das coisas vagas pertencentes ao Estado; 

 Depósitos judiciais inativos por mais de 05 (cinco) anos, após o trânsito em julgado da 

decisão; 

 Fianças arbitradas em dinheiro, observada a legislação processual penal; 

 50% (cinqüenta por cento) do valor das penas pecuniárias aplicadas nos processos 

criminais, pela Justiça Estadual, sendo o restante recolhido ao Fundo Penitenciário 

Estadual; (Alterado pela Lei Complementar nº. 124, de 07.05.2009, publicada em 

07.05.2009); 

 Cobrança de valores pela prestação de informações via correio eletrônico;  

 Outras receitas de qualquer origem; 

 A obtida com o produto da venda, com exclusividade, dos selos de autenticidade 

instituídos por Lei, para os serviços notariais, registrais e de distribuição extrajudicial, 

de acordo com os critérios a serem estabelecidos por resolução do Tribunal de Justiça. 

(Acrescentado pela Lei Complementar nº. 124, de 07.05.2009, publicada em 

07.05.2009); 

 Os rendimentos financeiros dos depósitos judiciais, aplicações financeiras e 

precatórios resultantes da diferença verificada entre os índices fixados por lei pela 

remuneração de cada subconta e os obtidos para remuneração da Conta Única de 

Depósitos sob Aviso à Disposição da Justiça. (Acrescentado pela Lei Complementar 

nº. 124, de 07.05.2009, publicada em 07.05.2009); 
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 As provenientes das multas impostas aos delegatários do serviço extrajudicial na 

forma do art. 32, II, da Lei Federal nº. 8.935, de 18 de novembro de 1994. 

(Acrescentado pela Lei Complementar nº. 124, de 07.05.2009, publicada em 

07.05.2009); 

A atuação deste fundo, no ano de 2012, foi de extrema importância para viabilizar o 

alcance das metas estabelecidas pelo judiciário, pois disponibilizou um volume de recursos 

recorde na história da justiça estadual. Este resultado é oriundo de um intenso processo de 

controle dos atos praticados, auxiliado pelo procedimento de emissão de selos, e através das 

atividades de fiscalização nas serventias extrajudiciais que ocorrem durante todo o ano. Essas 

atividades do fundo estão organizadas na seguinte estrutura: 

 

 

LEGENDA:        Consta na estrutura do Tribunal de Justiça 

Divisão interna das atividades da Diretoria do FERJ (não 
consta na estrutura do Tribunal de Justiça) 

 

Diretoria do FERJ 

Coordenadoria do 
FERJ 

Conselho de  
Administração  

Assessoria 
Jurídica 

Administração  
De Selos 

 
 

 
Controladoria 

Divisão de  
Arrecadação 

Divisão de  
Fiscalização 

ORGANOGRAMA 
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2. DO PLANEJAMENTO 
 
 

A principal peça de planejamento do setor público é o Plano Plurianual (PPA) que 

consiste num plano de longo prazo, contendo os projetos e atividades que o governo pretende 

realizar, ordenando as suas ações e visando a consecução de objetivos e metas a serem atingidas 

no período de quatro anos, isto é, constitui-se num instrumento de planejamento das ações 

governamentais, estabelecendo as diretrizes, objetivos e metas da administração pública para as 

despesas de capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de duração 

continuada.  

A elaboração dos planos e programas estaduais e setoriais constantes do plano de 

governo, bem como a elaboração das leis de diretrizes orçamentárias e dos orçamentos anuais, 

deverá estar compatível com a lei do plano plurianual. O PPA do Estado do Maranhão para o 

período 2012/2015, aprovado por meio da Lei nº. 9.553, de 16 de janeiro de 2012, contempla o 

programa e as ações deste fundo com as seguintes descrições: 

ÓRGÃO: 04901 – FUNDO ESPECIAL DE MODERNIZAÇÃO E REAP.DO 
JUDICIÁRIO – FERJ 
PROGRAMA:  0543 - Prestação Jurisdicional 
Objetivo: Proporcionar à sociedade Maranhense o acesso à Justiça e a resolução dos conflitos, 
garantindo a agilidade e um atendimento de qualidade. 
Público Alvo: Sociedade 

Plano Interno 
Ação Finalidade Descrição Sigla Título Descrição 

1656 - 
Constru
ção, 
Ampliaç
ão e 
Reforma 
de 
Prédios 
do Poder 
Judiciári
o 

Construir, 
reformar ou 
ampliar fóruns 
nas comarcas da 
capital e interior. 

Contratar pessoas físicas ou jurídicas 
para realização de obras (construção, 
reforma, fabricação, recuperação ou 
ampliação), e os serviços de engenharia 
a ela inerentes, nos prédios do judiciário 
maranhense; Adquirir imóveis. 

const
ferj 

constr, 
amplia
c e 
reform
a do 
poder 
judicia
rio 

Contratar pessoas físicas 
ou jurídicas para 
realização de 
obras(construção, 
reforma, recuperação e 
ampliação) e os Serviços 
de engenharia a ela 
inerentes nos prédios do 
judiciário maranhense, 
adquirir imóveis.               

4437 - 
Gestão e 
Capacita
ção de 
Recurso
s 
Humano
s 

Promover de 
forma integrada, 
gestão e 
qualificação de 
pessoal de modo 
a obter melhores 
condições de 
trabalho e maior 
produtividade. 

Promover atividades voltadas à gestão 
de pessoas como: mapeamento e 
desenvolvimento de competências; e 
capacitação tais como: palestras, cursos, 
consultoria, seminários e bolsas de 
estudo, ou através de convênios com 
outros órgãos da administração pública 
e privada. Além do pagamento de 
despesas de locomoção de servidores. 

geca
prh 

Gestca
pacitac
ao de 
recurs
os 
human
os 

Promover atividades 
voltadas à gestão de 
pessoas como: 
mapeamento e 
desenvolvimento de 
competências; e 
capacitação tais como: 
palestras, cursos, 
consultoria, seminários e 
bolsas de estudo. 
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Plano Interno 
Ação Finalidade Descrição Sigla Título Descrição 

auxtranspte 

auxilio transporte 
aos 

oficiais/comissarios 
justica 

Proporcionar aos 
Oficiais e 

Comissários de 
Justiça ativos 

condições para 
cumprimento dos 

mandados e 
outras 

determinações 
judiciais. 

auxlivro 
reembolso financ. 
Dos gastos com 

livro 

Reembolso 
financeiro aos 

magistrados dos 
gastos realizados 

na compra de 
livros e softwares 

utilizados no 
trabalho, 
mediante 

comprovação 

4436 - 
Modernizaçã

o do 
Judiciário 

Modernizar e 
reaparelhar o 

judiciário com 
vistas a 

melhoria da 
prestação 

jurisdicional. 

Despesas relativas à 
aquisição de materiais de 
consumo e permanente, 

aquisição d e 
equipamentos e serviços, 

indenizações e 
restituições. 

admferj modernizacao do 
aparelho judiciario 

Despesas relativas 
à aquisição de 

materais de 
consumo e 

permanente, 
aquisição de 

equipamentos e 
serviços em geral, 

indenizações e 
restituições. 

 

Constata-se no quadro anterior que o Plano Plurianual contemplou somente o 

programa de Prestação Jurisdicional para o FERJ, além de ações específicas. São previsões de 

ações essenciais ao desenvolvimento das atividades a que se propõe este fundo, sendo alocados 

recursos para cada ação, isto é, a ação (projeto ou atividade) representa a integração do 

planejamento para quatro anos com a execução orçamentária anual. 

Outra peça que tem previsão legal e que é utilizado como instrumento de 

planejamento anual, servindo de conexão entre o plano estratégico das ações governamentais 

(PPA) e o plano operacional a ser executado (orçamento anual), é a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias - LDO. Esta tem como finalidade orientar a elaboração do Orçamento, 

compreendendo as metas e prioridades da Administração Pública, incluindo as despesas de 

capital, além de estabelecer a política de aplicação das agências financeiras oficiais de fomento e 

dispor sobre as alterações na legislação tributária.   
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A LDO em vigor para o exercício de 2011 foi a Lei n.º 9.422 de 14 de Julho de 2011, 

elaborada em harmonia com o PPA 2008-2011, tendo sido norteadora de outra importante 

ferramenta de planejamento: a Lei Orçamentária Anual - Lei n º 9.554 de 16 de Janeiro de 2012. 

Orçamento este que será tratada no capítulo seguinte devido a sua importância e complexidade. 
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3. DO ORÇAMENTO 
 
 
 

O orçamento anual deste Fundo corresponde à programação das ações a serem 

executadas, visando à viabilização das diretrizes, objetivos e metas estabelecidas no Plano 

Plurianual, buscando a sua concretização em consonância com as diretrizes estabelecidas na Lei 

de Diretrizes Orçamentárias. Estabelecendo, portanto, todas as receitas e despesas a serem 

realizadas no exercício necessárias a concretização dessas ações.  

A lei orçamentária do FERJ, para o exercício de 2012, fixou a despesa no valor de 

R$55.000.000,00 (cinqüenta e cinco milhões de reais). No decorrer do exercício financeiro foram 

aprovados legalmente créditos adicionais suplementares e anuladas dotações, perfazendo um 

acréscimo no valor de R$26.404.886,52 (vinte e seis milhões quatrocentos e quatro mil 

oitocentos e oitenta e seis reais e cinqüenta e dois centavos). Desse modo, o orçamento 

autorizado do FERJ até o final do corrente exercício, totalizou R$81.404.886,52 (oitenta e um 

milhões quatrocentos e quatro mil oitocentos e oitenta e seis reais e cinqüenta e dois centavos). 

3.1. Por Programa 

O programa é o instrumento de organização da atuação governamental que articula 

um conjunto de ações que concorrem para a concretização de um objetivo comum 

preestabelecido, mensurado por indicadores instituídos no plano, visando à solução de um 

problema ou o atendimento de determinada necessidade ou demanda da sociedade. O programa é 

o módulo comum integrador entre o plano e o orçamento. 

O programa previsto para alocação de recursos orçamentários no FERJ é o de 

Prestação Jurisdicional que tem o objetivo de garantir a agilidade e qualidade do atendimento na 

resolução de conflitos. Tem como metas financeiras previstas e gastos orçamentários realizados 

no ano de 2012, os valores a seguir apresentados: 

PROGRAMA 
Dotação 
Inicial Suplement. Anulação 

Crédito 
Autorizado 

Executado 
(Emp.) 

Perc. 
De 

Exec. 
 0543 - Prestação 
Jurisdicional 55.000.000,00 30.157.886,52 3.753.000,00 81.404.886,52 71.402.896,29 87,71% 
Fonte: SIAFEM 
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Resumo da Execução Orçamentária 2012 
Fundo Esp. de Modernização e Reap. do Judiciário - FERJ 
      R$ 1,00  

                

  Orçamento   -   P o r   P r o g r a m a      

          
  Valores   

  
Código Programa 

ORÇADO EXECUTADO Var. 
% 

Part. 
% 

  

   0543 Prestação 
Jurisdicional 

         
81.404.887  

         
71.402.896  

87,71 100,00   

  T o t a l      81.404.887       71.402.896  87,71 100,00   
          
   

  
       

          

          

          

          

          

          

          

                
 Fonte: SIAFEM     
 
  

Ao analisar o cumprimento das metas financeiras, constata-se que este Fundo 

executou o programa previsto, de forma razoável, pois atingiu o índice percentual de pouco mais 

de 87%, isto é, próximo dos 100%. Esta eficácia mantida ao longo dos últimos anos é reflexo do 

intenso processo de implantação e monitoramento do planejamento estratégico no judiciário 

maranhense que tem proporcionado resultados expressivos em termos de prestação jurisdicional a 

sociedade. 

3.2. Por Ação 

Os programas são compostos de ações, que, conforme suas características, podem ser 

classificadas como atividades, projetos ou operações especiais. Para as ações concretizadas 
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através dos projetos ou atividades, estão previstas metas físicas as quais possibilitam uma melhor 

avaliação da atuação do FERJ no cumprimento de sua missão institucional, pois fornecem 

informações quantitativas acerca das atividades desenvolvidas e mensura a eficiência dos 

recursos aplicados ao comparar com as metas financeiras. Para o ano de 2012 foram previstas 

metas físicas conforme apresentado a seguir: 

PROGRAMA AÇÃO Produto Un. 
Medida Planejado Executado Percent. 

1656 - Construção, 
Ampliação e Reforma 
de Prédios do Poder 
Judiciário 

Fórum 
construído ou 
reformado 

 m²  13.100 9.204 70,26% 

4437 - Gestão e 
Capacitação de 
Recursos Humanos 

Pessoa 
Capacitada 

 
Unidade  425 315 74,12% 

 0
54

3 
- P

re
st

aç
ão

 
Ju

ris
di

ci
on

al
 

4436 - Modernização 
do Judiciário 

Medido pela Despesa 0 0 0,00% 

Fonte: SISPCA       
 

Em relação aos resultados da execução das metas físicas, pôde-se verificar que pouco 

mais de 70% do planejado para a ação “1656 - Construção, Ampliação e Reforma de Prédios do 

Poder Judiciário” foi realizado. Analisando este resultado, verifica-se que foi regular, no entanto, 

mais recursos já estão comprometidos com construções e reformas de prédios e os processos 

estão em fase de licitação.  

Já a ação “2322 - Capacitação de Recursos Humanos”, onde se avalia a quantidade de 

servidores capacitados no ano em comparação com a meta estabelecida, atingiu 74,1% da meta.  

Outro resultado bem expressivo, pois a capacitação de servidores é um dos pilares de sustentação 

de uma gestão de qualidade. O estabelecimento e o avanço dessa meta fazem com que a Gestão 

Pública do Judiciário Maranhense seja inserida em uma tendência que há algum tempo vem 

predominando na administração: a de valorização no capital intelectual humano através da 

aplicação de recursos em sua capacitação. Apresenta-se a seguir a execução da meta financeira 

por ação: 

 

 



 
 
 
 
 
 
Fundo Especial de Modernização e Reaparelhamento do Judiciário - FERJ 
Relatório de Gestão 2012 
 

 

13

 

Resumo da Execução Orçamentária 2012 
Fundo Especial de Modernização e Reaparelhamento do Judiciário - 
FERJ 
                  

  Orçamento - Por Ação       

  VALORES   

  

PROGRAM
A 

PROJ/ATI
V DENOMINAÇÃO 

ORÇADO EXECUTAD
O 

 Exec. 
%  

 Part. 
%    

  1656 

Construção, 
Ampliação e 
Reforma de 
Prédios do Poder 
Judiciário 

      
28.297.466  

       
19.884.057  

    
70,27  

  
27,85    

  4437 

Gestão e 
Capacitação de 
Resursos 
Humanos 

           
900.000  

            
659.285  

    
73,25  

    
0,92    

   0
54

3 
- P

re
st

aç
ão

 Ju
ris

di
ci

on
al

 

4436 Modernização do 
Judiciário 

      
52.207.421  

       
50.859.554  

    
97,42  

  
71,23    

  T o t a l     81.404.887       71.402.896     87,71  100,0
0    

                  
   

  
        

           

           

           

           

           

           

           

           
           
           
           
           

           

           

  Fonte: SIAFEM             
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Da análise do quadro anterior, referente à execução das ações orçamentárias através 

dos projetos/atividades, quanto as suas metas financeiras, pode-se apontar como grande destaque 

a ação “Modernização do Judiciário”, que se aproximou bastante dos 100%. Isso reflete o 

comprometimento dessa gestão em modernizar os serviços prestados a sociedade com 

equipamentos e tecnologia de informação adequados. Cabe ainda destacar a proporção de 

distribuição dos recursos entre as ações, ratificando-se a prioridade já mencionada nesta ação, 

conforme demonstrado a seguir: 

 

 

 

 

 

 
3.3.     Por Grupo de Despesa 
 

O crédito autorizado para o FERJ, em 2012, correspondeu ao valor total de 

R$81.404.886,52 (oitenta e um milhões quatrocentos e quatro mil oitocentos e oitenta e seis reais 

e cinqüenta e dois centavos), conforme anulações e suplementações demonstradas a seguir: 

 

GRUPO 
DE 

DESPESA 

ESPECIFICAÇ
ÃO FONTE DOTAÇÃO 

INICIAL ANULAÇÃO SUPLEMENTA
ÇÃO 

TOTAL 
AUTORIZAD

O 

030100000                       -                         -       2.300.000,00      2.300.000,00  
3.3.90.00 Outras Despesas 

Correntes 
010700000 40.300.000,00 1.153.000,00 10.453.000,00 49.600.000,00 
030100000 0,00 2.600.000,00 4.745.145,00 2.145.145,00 
030700000 0,00 0,00 2.752.320,52 2.752.320,52 4.4.90.00 Investimentos 
010700000 14.700.000,00 0,00 9.607.421,00 24.307.421,00 

4.5.90.00 Inversões 
Financeiras 030100000 0,00 0,00 300.000,00 300.000,00 

TOTAL 55.000.000,00 3.753.000,00 30.157.886,52 81.404.886,52 
Fonte: SIAFEM      

Perc. de Realização da Desp. por Ação

28%

1%

71%

Construção, Ampliação e
Reforma de Prédios do Poder
Judiciário

Gestão e Capacitação de
Resursos Humanos

Modernização do Judiciário
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Em relação à execução orçamentária tem-se: 

Resumo da Execução Orçamentária 2012 
Fundo Esp. de Modernização e Reap. do Judiciário - FERJ 
      R$ 1,00  

                

  Orçamento   -   P o r   C a t e g o r i a   E c o n ô m i c a    

                

  Valores   

  
Código Categoria 

ORÇADO EXECUTADO Exec. 
% 

Part. 
%   

  3 Despesas Correntes        51.900.000         47.771.855  92,05 66,90   

  4 Despesas de Capital        29.504.887         23.631.041  80,09 33,10   

  T o t a l   81.404.887    71.402.896  87,71 100,00   

          

  
 

  
       

          
          
          

          

          

          

          

          

          

  
 

  
       

          
          
          
          
          
          

          

          

          

                
 Fonte: SIAFEM      
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3.4. Por Natureza de Despesa 

ELEMENTO ESPECIFICAÇÃO EMPENHADO LIQUIDADO RESTOS A 
PAGAR Ñ 

PROCESSADOS 

% RAP 

3.3.90.30 Material de Consumo 4.079.217,28 2.382.837,64 1.696.379,64 42% 
3.3.90.33 Despesas com Locomoção 519.998,65 458.523,68 61.474,97 12% 

3.3.90.36 Outros Serv. De Terceiros - 
PF 907.651,15 905.251,15 2.400,00 0% 

3.3.90.39 Outros Serv. De Terceiros - 
PJ 31.247.114,06 25.428.053,73 5.819.060,33 19% 

3.3.90.46 Auxílio Alimentação 452.139,00 452.139,00 0,00 0% 

3.3.90.47 Obrigações Tributárias e 
Contributivas 12.880,61 12.400,61 480,00 4% 

3.3.90.49 Auxílio-Transporte 134.533,18 134.533,18 0,00 0% 

3.3.90.92 Desp. De Exercícios 
Anterioers 375.829,08 375.829,08 0,00 0% 

3.3.90.93 Indenizações e Restituições 10.042.491,89 10.042.491,89 0,00 0% 
4.4.90.51 Obras e Instalações 8.752.543,30 5.510.174,48 3.242.368,82 37% 
4.4.90.52 Equip. e Mat. Permanentes 13.489.464,94 8.558.453,20 4.931.011,74 37% 

4.4.90.92 Desp. De Exercícios 
Anterioers 1.265.133,54 1.265.133,54 0,00 0% 

4.4.90.93 Indenizações e Restituições 123.899,61 123.899,61 0,00 0% 
TOTAL 71.402.896,29 55.649.720,79 15.753.175,50 22,1% 

Fonte: SIAFEM     
 

Conforme se extrai do quadro acima, o orçamento do FERJ não prevê gastos com 

pessoal. Assim, os servidores à disposição do fundo são custeados com o orçamento do Tribunal 

de Justiça. Assim como as compras e contratações realizadas mediante licitação, são todas 

centralizadas no Tribunal de Justiça, isto é, todos os processos licitatórios são realizados por este 

órgão e são devidamente informados na prestação de contas do mesmo. 
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3.5. Outras Classificações 

Resumo da Execução Orçamentária 2012 
Fundo Esp. de Modernização e Reap. do Judiciário - FERJ 
      R$ 1,00  

                

  Orçamento   -   P o r   S u b - F u n ç ã o     

          

  Valores   

  
Código Sub-Função 

ORÇADO EXECUTADO Exec. % Part. %   

  061 Ação Judiciária           80.504.887            70.743.611  87,87 99,08   

  128 Form. Recursos Humanos               900.000                659.285  73,25 0,92   

  T o t a l         81.404.887          71.402.896  87,71 100,00   

          
 
   

        

          

          
          

          

          

          

          

          

          

          
          
          
          
          

          

          

          
          
          
          
                
 Fonte: SIAFEM      
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Resumo da Execução Orçamentária 2012 
Fundo Esp. de Modernização e Reap. do Judiciário - FERJ 
      R$ 1,00  

                

  Orçamento   -   P o r   C a t e g o r i a   E c o n ô m i c a    

                

  Valores   

  
Código Categoria 

ORÇADO EXECUTADO Exec. % Part. %   

  3 Despesas Correntes        51.900.000         47.771.855  92,05 66,90   

  4 Despesas de Capital        29.504.887         23.631.041  80,09 33,10   

  T o t a l   81.404.887    71.402.896  87,71 100,00   

          

  
 

  
       

          
          
          

          

          

          

          

          

          

  
 

  
       

          
          
          
          
          
          

          

          

          

                
 Fonte: SIAFEM      
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Evolução da Execução Orçamentária 
        R$ 1,00    

  Exercício Custeio Capital  Total Realizado   

           

  2007 11.388.869 8.511.833 19.900.702   

  2008 15.686.306 8.323.291 24.009.596   

  2009 16.154.762 50.496.922 66.651.684   

  2010 28.850.582 52.285.095 81.135.677   

  2011 23.041.760 93.096.507 116.138.267   

  2012 47.771.855 23.631.041 71.402.896   

        

  Média          21.233.619           27.272.788        52.702.098    

        
        

  
 

 
 

     

        

        

        

        

        

        

        

        

        

            

 Fonte: SIAFEM      
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4.  DAS ATIVIDADES 
 
 
 

As atividades deste Fundo estão diretamente relacionadas à sua missão institucional 

que é a de prover o Tribunal de Justiça de recursos orçamentários para reaparelhar e modernizar o 

Judiciário Maranhense. Assim, elencaremos neste item todas as atividades que se referem à 

realização da receita e quanto aos investimentos realizados com esses recursos. 

Segundo o artigo 3º da Lei Complementar n.º 48/2000 e as alterações promovidas pela 

Lei Complementar n.º 124/2009, há 30 (trinta) diferentes tipos de fontes de receita do FERJ, 

dentre as quais, destacam-se principalmente dois grupos mais expressivos: as receitas oriundas do 

recolhimento de custas e despesas processuais e as derivadas da taxa de 12% sobre os 

emolumentos das serventias extrajudiciais. 

A Lei Complementar nº. 124/09 trouxe importantes inovações que refletiram 

significantemente na arrecadação da receita do FERJ, em especial, à criação da Diretoria do 

FERJ e à conquista da inclusão em lei, do parcelamento em até 12 vezes de débito com valor 

superior a R$ 1.000,00 (mil reais), apurado em processo administrativo, proporcionando, desse 

modo, maior flexibilidade e evitando assim a inadimplência.  Trouxe também a redistribuição das 

receitas oriundas da aplicação de multas penais que passaram a ser recolhidas no percentual de 

50% para o FERJ e os demais 50% para o Fundo Penitenciário Estadual.  A mesma Lei 

acrescentou ao artigo 3º, três outros itens de receita, a saber: 

 

Art. 3º (...) 
XXIX - a obtida com o produto da venda, com exclusividade, dos 
selos de autenticidade, instituídos por Lei, para os serviços 
notariais, registrais e de distribuição extrajudicial, de acordo com os 
critérios a serem estabelecidos por resolução do Tribunal de Justiça. 
XXX - os rendimentos financeiros dos depósitos judiciais, 
aplicações financeiras e precatórios resultantes da diferença 
verificada entre os índices fixados por lei pela remuneração de cada 
sub-conta e os obtidos para remuneração da Conta Única de 
Depósitos sob Aviso à Disposição da Justiça. 
XXXI - as provenientes das multas impostas aos delegatários do 
serviço extrajudicial na forma do art. 32, II, da Lei Federal nº 8.935, 
de 18 de novembro de 1994. 
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Outra importante mudança promovida pela LC nº. 124/09 e regulamentada pela 

Resolução nº. 45/2009, refere-se à implementação da venda dos selos extrajudiciais, exceto os 

gratuitos, a fim de subsidiar o custo com a fabricação dos mesmos. Para se avaliar o resultado 

dessa medida, em 2011, com a cobrança monetária dos selos de fiscalização extrajudiciais, exceto 

os de uso gratuito, foram recolhidos aos cofres públicos R$ 678.147,00 (seiscentos e setenta e 

oito mil cento e quarenta e sete reais). Em 2012, foram recolhidos aos cofres públicos R$ 

1.036.096,99 (um milhão, trinta e seis mil, noventa e seis reais, noventa e nove centavos). 

Conseguindo desse modo, aumentar esse tipo de receita e minimizar os custos desse Egrégio 

Tribunal com as despesas de fabricação e distribuição de selos. 

Com o fim de diminuir a evasão de receitas das serventias judiciais pela falta de um 

controle efetivo no recolhimento das custas e despesas processuais finais, o Tribunal de Justiça 

regulamentou novos procedimentos de cobrança por meio da Resolução nº. 29/2009. Em linhas 

gerais, a cobrança será feita inicialmente pela secretaria judicial da comarca; não havendo 

sucesso, as informações do débito serão repassadas ao FERJ que efetuará nova tentativa de 

cobrança. Se não ocorrer o recolhimento em tempo hábil pela parte sucumbente, esta poderá ser 

inscrita na Dívida Ativa do Estado. 

 

4.1.  Da Receita 

 
A receita do FERJ foi dividida em cinco grandes grupos: a arrecadação das custas 

judiciais, dos emolumentos extrajudiciais estipulados por lei, pelo rendimento das aplicações 

financeiras das contas mantidas pelo fundo no Banco do Brasil, pelas transferências realizadas 

pelo Governo do Estado do Maranhão e as oriundas da cobrança dos serviços de reprografia.   

A seguir, o detalhamento mensal da receita no ano de 2012: 

 

 

 



 
 
 
 
 
 
Fundo Especial de Modernização e Reaparelhamento do Judiciário - FERJ 
Relatório de Gestão 2012 
 

 

22

 

DEMONSTRATIVO DA RECEITA DO FERJ – 2012 

 MÊS 
Judicial 

(1) 
Extrajudicial 

(2) 

Outras 
Receitas 

(3) 

Arrecadação 
Mensal 
(1+2+3) 

Rendimento 
Aplicação 

Transferências 
Gov. Receita Total 

Jan 3.509.751 1.512.203 1.439 5.023.392,94 215.144,38   5.238.537,32 

Fev 3.892.995 1.332.079 1.052 5.226.126,73 138.547,38   5.364.674,11 

Mar 3.794.540 1.454.037 1.146 5.249.723,68 189.610,77   5.439.334,45 

Abr 3.398.343 1.723.320 492 5.122.155,20 179.879,40   5.302.034,60 

Mai 4.989.290 1.633.788 750 6.623.827,14 159.783,03   6.783.610,17 

Jun 4.337.381 1.454.797 1.646 5.793.824,35 175.274,90   5.969.099,25 

Jul 6.226.867 2.479.643 1.391 8.707.901,99 176.694,81   8.884.596,80 

Ago 5.867.727 1.980.256 1.086 7.849.068,44 204.519,88   8.053.588,32 

Set 3.973.115 1.552.556 760 5.526.430,45 194.664,78   5.721.095,23 

Out 4.441.499 1.982.689 423 6.424.611,76 199.367,51   6.623.979,27 

Nov 4.845.741 1.592.488 663 6.438.892,07 251.761,22   6.690.653,29 

Dez 6.950.083 3.118.152 2.797 10.071.032,20 219.271,94   10.290.304,14 

Total 56.227.334 21.816.008 13.645 78.056.987 2.304.520 0 80.361.507 
Fonte: SIAFEM  

Composição da Receita em %

Judicial (1)
70%

Extrajudicial 
(2)

27%

Outras 
Receitas (3)

0%

Rendimento 
Aplicação

3%

 

A maior parte da receita realizada neste ano é oriunda da arrecadação judicial, cerca 

de 70%. Cabe destacar ainda a participação da arrecadação extrajudicial como responsável pela 

alavancagem da receita neste ano em 27%. As atividades administrativas desempenhadas pelo 

fundo, principalmente no que tange ao controle e fiscalização, tem apresentado um resultado 
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expressivo e constante ao longo dos anos, justamente nestes dois grupos de despesa, conforme 

demonstrado nos gráficos a seguir: 

Valores da Arrecadação do FERJ 

      
        R$ 1,00    

  Ano Judicial Extrajudicial Total Arrecadado   

        

  2007          10.477.673             6.790.460        17.268.133    

  2008          15.279.355             7.127.761        22.407.116    

  2009          21.544.934            8.452.582       29.997.516    

  2010          34.525.541          12.599.703       47.125.244    

  2011          43.349.735          16.024.027       59.373.762    

  2012          56.227.334          21.816.008       78.043.342    

        

  Média           25.731.488           11.031.253        36.924.683    

            
      R$         1.000.000,00    
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 Fonte: DFTJMA     
Obs: Volume de Crescimento em milhões de reais;    

 

Avaliando a evolução da arrecadação ano após ano verifica-se que o desempenho da 

mesma em 2012 foi muito bom, pois cresceu num percentual de 31,4%, cerca de 19 milhões a 

mais que o ano anterior. 

Cabe destacar ainda que no ano de 2012 o orçamento inicial previsto para o FERJ foi 

de R$ 55.000.000,00 (cinqüenta e cinco milhões). A receita acumulada no ano foi de R$ 

80.361.506,95 (oitenta milhões trezentos e sessenta e um mil quinhentos e seis reais e noventa e 

cinco centavos), representando um superávit orçamentário da ordem de 46,1% sobre o valor 

previsto. 

O incremento na arrecadação extrajudicial, em 2012, pode ser explicado pelo 

constante apoio e orientação aos registradores/notários em relação aos emolumentos a serem 

cobrados, bem como o incentivo a modernização das atividades notariais e o ingresso dos novos 

registradores concursados. Na judicial, pode-se associar a uma nova etapa do programa de 

treinamento desenvolvido junto aos secretários judiciais sobre Custas Judiciais.  
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4.2. Da Cobrança de Custas Finais 

No ano de 2011, o recolhimento de custas finais foi de R$ 79.393,01 (setenta e nove 

mil trezentos e noventa e três reais e um centavo). Durante este ano, a arrecadação de custas 

finais foi de R$ 246.583,00 (duzentos e quarenta e seis mil, quinhentos e oitenta e três reais), o 

crescimento foi de mais de 210,59% comparado com o ano anterior. Para o recolhimento de 

custas finais o FERJ tem utilizado os seguintes meios de cobrança: 

 Contatos por telefones com as pessoas jurídicas (ativas) para confirmação de 
endereço; 

 Envio de cobranças também por e-mail, tornando mais célere a efetivação dos 
pagamentos; 

 Pesquisa de endereços de pessoas físicas via Cadastro de Eleitores e Internet 
(TeleListas). 

Para os pagamentos não realizados e para as correspondências devolvidas ao FERJ, 

devido ao endereço ser incerto ou não sabido, as custas finais são publicadas no Diário da Justiça 

Eletrônico e os prazos para pagamento são reabertos com 15 e 30 dias, respectivamente. 

Àquelas que não são pagas dentro do prazo previsto em lei, encaminhamos para a 

Dívida Ativa do Estado e também para inclusão no Serasa, por meio do convênio firmado entre a 

SEFAZ e o SERASA.  

4.3. Da Fiscalização 

Os focos das atividades de fiscalização do FERJ, realizada tanto nas serventias 

extrajudiciais quanto nas secretarias judiciais, são a apuração de fraudes, evasão de receitas e 

possíveis abusos contra a população na cobrança dos emolumentos.  

No ano de 2012, as atividades de fiscalização nas serventias extrajudiciais foram 

concluídas no mês de dezembro, na primeira quinzena, sendo fiscalizadas no total 233 (duzentas 

e trinta e três) cartórios. O valor alcançando, foi de R$ 481.316,20 (quatrocentos e oitenta e um 

mil, trezentos e dezesseis reais, vinte centavos) referente aos processos de ano base 2010 e 2011. 
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A realização da fiscalização contribui de forma importante ao fiel cumprimento da 

legislação na cobrança de emolumentos, garantindo ao Poder Judiciário o valor correto de 

arrecadação, bem como ao usuário do serviço a importância real a ser paga, por examinar os 

possíveis emolumentos cobrados indevidamente ao cidadão. 

No caso das serventias judiciais, o trabalho de fiscalização é realizado mediante 

solicitação prévia dos juízes de Direito responsáveis pela comarca e funciona como um 

verdadeiro controle interno, pois além de focar o uso correto dos selos de fiscalização, atua 

também no sentido de corrigir falhas na cobrança de custas pelos secretários e contadores 

judiciais. 

No ano de 2012, verificou-se através de sistema SIAFERJ-WEB que havia 120 (cento 

e vinte) unidades judiciais com o total de 757 (setecentos e cinquenta e sete) selos onerosos em 

atraso, foram verificados todos os selos pendentes de informação desde a sua criação, novembro 

de 2007 até o 1º semestre deste ano. Após o trabalho intenso de verificação de responsabilidade 

pelo selo, busca de endereço, encaminhamento de notificações aos secretários judiciais ativos e 

inativos para regularização dos selos pendentes, conseguimos reduzir as pendências para 31 

(trinta e uma) secretarias e 196 (cento e noventa e seis) selos judiciais. 

O valor recuperado para os cofres públicos foi de R$ 12.622,50 (doze mil, seiscentos e 

vinte e dois reais, cinquenta centavos) com a prestação de contas desses selos onerosos que 

estavam em atraso. Essa ação foram incorporadas nas atividades rotineiras do FERJ, a fim de 

evitar qualquer tipo de evasão de receita para o poder judiciário. 
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5.       CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 
 

O Fundo Especial de Modernização e Reaparelhamento do Judiciário - FERJ vem 

desempenhando um papel importantíssimo para o desenvolvimento do Judiciário Maranhense, 

pois vem batendo recordes de arrecadação e proporcionando cada vez mais recursos a serem 

aplicados na modernização do Judiciário Maranhense, sempre atendendo aos limites 

estabelecidos pela legislação e com uma postura transparente na gestão dos recursos. 

Modernizar e Reaparelhar o Judiciário Maranhense é o maior compromisso deste 

Fundo, que no seu conjunto de trabalhos e ações, já caminha na direção de tornar-se uma 

instituição de excelência, mostrando-se atualmente uma referência para os Fundos Especiais do 

Poder Judiciário no Norte-Nordeste. 
 

São Luís (MA), 31 de Dezembro de 2012. 

 

 

 

ANTONIO GUERREIRO JUNIOR  
PRESIDENTE 
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6.       ANEXO – ENDEREÇO DOS GESTORES 

Nome: ANTONIO PACHECO GUERREIRO JUNIOR 
  
Cargo: Presidente 
Período: 01/01/12 a 31/12/2012 
Endereço: QUADRA B CASA 08 
Complemento: LOTEAMENTO SARAMANTA 
Bairro: MAIOBINHA 
Cidade: SÃO JOSÉ DE RIBAMAR – MA  CEP: 65052-420 
Nome: MARIA DOS REMÉDIOS BUNA COSTA MAGALHÃES 
  
Cargo: Vice – Presidente 
Período: 01/01/12 a 31/12/2012 
Endereço: AV UM, CASA 14 
Complemento:  
Bairro: COHEB SACAVÉM 
Cidade: SÃO LUÍS – MA     CEP: 65.043-100         
Nome: CLEONES CARVALHO CUNHA 
  
Cargo: Corregedor Geral de Justiça 
Período: 01/01/12 a 31/12/2012 
Endereço: AVENIDA COLARES MOREIRA, CASA 07 
Complemento: QUADRA 19 
Bairro: CALHAU 
Cidade: SÃO LUÍS – MA     CEP: 65.075-440         
Nome: SUMAYA HELUY SANCHO RIOS 
  
Cargo: Diretora-Geral da Secretaria 
Período: 01/01/12 a 31/12/2012 
Matrícula: 56051 
Endereço: RUA DOS MAGISTRADOS  Nº 16 
Complemento:   
Bairro: OLHO D’AGUA 
Cidade: SÃO LUÍS – MA         CEP: 65.065-240 
Nome: LUIZ CARLOS CALVET DE AQUINO  
  
Cargo: Diretor Financeiro 
Período: 01/01/12 a 31/12/2012 
Matricula: 119834 
Endereço: RUA DAS JAQUEIRAS, QUADRA 57, N º 22 
Complemento:  
Bairro: RENASCENÇA  
Cidade: SÃO LUÍS – MA 
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profissional identificado(a) no presente documento encontra-se em situação regular. 

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO 
NOME................. :  CELIA REGINA PEREIRA DA SILVA
REGISTRO.......... :  MA-008971/O-9
CATEGORIA........ :  CONTADOR
CPF.................... :  617.790.403-34

A presente CERTIDÃO não quita nem invalida quaisquer débitos ou infrações que 
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APRESENTAÇÃO 
 

Em atendimento ao dever de prestar contas do Presidente do Tribunal de Justiça 

(art. 50, Parágrafo Único da Constituição Estadual), enquanto responsável pela utilização, 

arrecadação, guarda, gerenciamento e administração de dinheiros, bens e valores públicos do 

Poder Judiciário do Estado do Maranhão, ou, em nome deste, pela assunção de obrigações de 

natureza pecuniária, apresentamos o presente Relatório do Sistema de Controle Interno do 

Tribunal de Justiça do Maranhão, parte integrante da documentação exigida na Instrução 

Normativa nº 26/2011 do Tribunal de Contas do Estado.  

O presente documento avalia a regularidade da realização da receita e da despesa, 

a execução do orçamento e dos programas de trabalho e o cumprimento das metas previstas 

no Plano Plurianual e na Lei de Diretrizes Orçamentárias, referentes ao exercício financeiro 

de 2012. 

A prestação de contas do Poder Judiciário do Maranhão perpassa por cinco 

unidades orçamentárias diferentes: o Tribunal de Justiça – TJMA (04101), a Corregedoria 

Geral de Justiça – CGJ (04102), o Fundo Especial de Reaparelhamento e Modernização do 

Poder Judiciário – FERJ (04901), o Fundo da Escola Superior da Magistratura do Maranhão – 

FEESMAM (04902) e o Fundo Especial das Serventias de Registro Civil de Pessoas Naturais 

do Estado do Maranhão – FERC (04903). 

Nesta oportunidade analisar-se-á apenas a execução orçamentária do Fundo 

Especial de Reaparelhamento e Modernização do Poder Judiciário – FERJ, posto que as 

demais serão avaliadas em instrumentos próprios. 

As constatações e considerações apresentadas nesta manifestação do controle 

interno do Tribunal de Justiça do Maranhão, atividade exercida pela Diretoria de Controle 

Interno, basearam-se em informações prestadas pelos setores da Diretoria Financeira e da 

Divisão de Licitação e Contratos; nos dados constantes dos Sistemas de Controle 

Orçamentário – SCO, Sistema Integrado de Administração Financeira para Estados e 

Municípios – SIAFEM e do Sistema Informativo de Planejamento, Coordenação e Avaliação 

– SISPCA do Estado do Maranhão; bem como, nos instrumentos de planejamento 
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orçamentário e em análises pontuais de processos administrativos examinados ao longo do 

exercício financeiro de 2012. 
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1. DOS INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO 
 

1.1.PLANO PLURIANUAL – PPA 
 

O Plano Plurianual em execução foi estabelecido pela Lei nº 9.553 de 16 de 

janeiro de 2012, para viger nos anos de 2012, 2013, 2014 e 2015. 

No que tange ao Poder Judiciário, o PPA 2012-2015 compreendeu oito ações no 

programa macro Prestação Jurisdicional (código 0543). Além destas, compuseram o PPA 

2012-2015, as ações Contribuição ao Regime Geral da Previdência e Contribuição à 

Previdência do Servidor Público, vinculadas ao programa de governo Apoio Administrativo 

(0411) e a ação Cumprimento de Sentença Judicial integrante do programa Operação 

Especial. 

AÇÕES DO PPA 2012-2015 DO PODER JUDICIÁRIO 

Programa Código/Nome Finalidade UO's Produto Unidade 
de Medida 

0543 - 
Prestação 

Jurisdicional 

1656 - Construção, 
Ampliação e 
Reforma de Prédios 
do Poder Judiciário 

Construir, reformar ou 
ampliar fóruns nas 
comarcas da capital e 
interior 

FERJ 

Prédio 
construído 
/ ampliado 

/ 
reformado 

m² 

4305 - Assistência 
Suplementar de 
Saúde 

Proporcionar aos 
servidores e 
magistrados ativos e 
inativos condições 
para manutenção da 
saúde física e mental 

TJ 
Servidor 
assistido unidade 

4430 - Gratuidade 
do Registro Civil 

Assegurar a gratuidade 
dos atos do registro 
civil das pessoas 
naturais do Estado do 
Maranhão 

FERC Certidão 
concedida unidade 

4434 - Acesso à 
Justiça 

Expandir, agilizar, 
manter e modernizar 
as atividades 
jurisdicionais e 
assistenciais do Poder 
Judiciário do Estado de 
forma a promover o 
acesso à justiça 

TJ e CGJ 
Medido 

pela 
despesa 

unidade 

4436 - 
Modernização do 
Judiciário 

Modernizar e 
reaparelhar o judiciário 
com vistas à melhoria 
da prestação 
jurisdicional 

FERJ 
Medido 

pela 
despesa 

unidade 
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4437 - Gestão e 
Capacitação de 
Recursos Humanos 

Promover, de forma 
integrada, gestão e 
qualificação de pessoal 
de modo a obter 
melhores condições de 
trabalho e maior 
produtividade 

FERJ 
Servidor 

capacitado unidade 

4438 - Promoção da 
Educação e do 
Conhecimento no 
Poder Judiciário 

Promover a realização 
de cursos para 
formação e 
aperfeiçoamento de 
magistrados e 
servidores do Poder 
Judiciário do Estado do 
Maranhão 

FEESMAM Pessoa 
capacitada unidade 

4478 - 
Comunicação e 
Divulgação 
Institucional 

Dar amplo 
conhecimento à 
sociedade das políticas 
públicas e programas 
do Poder Judiciário e 
estimular a 
participação da 
população na 
formulação destas 
políticas 

TJ 
Medido 

pela 
despesa 

unidade 

0499 - 
Operação 
Especial 

0902 - 
Cumprimento de 
Sentença Judicial 

Garantir o pagamento 
de precatórios e 
sentenças judiciais, 
transitadas em 
julgado, em 
cumprimento ao 
disposto 
no artigo 100 da 
Constituição Federal. 

TJ 
Medido 

pela 
despesa 

unidade 

0411 - Apoio 
Administrativo 

0900 - Contribuição 
à Previdência do 
Servidor Público 
Estadual 

Garantir os direitos e 
benefícios 
previdenciários dos 
servidores junto ao 
Fundo Estadual de 
Pensão e 
Aposentadoria do 
Estado do Maranhão - 
FEPA 

TJ 
Medido 

pela 
despesa 

unidade 

0901 - Contribuição 
ao Regime Geral da 
Previdência 

Garantir os direitos e 
benefícios 
previdenciários dos 
servidores junto ao 
Instituto Nacional do 
Seguro Social - INSS 

TJ 
Medido 

pela 
despesa 

unidade 

Fonte: PPA 2012-2015 
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O Poder Judiciário projetou para o implemento das ações do programa Prestação 

Jurisdicional (código 0543) no ano de 2012, a importância de R$ R$ 566.507.408,00 

(quinhentos e sessenta e seis milhões quinhentos e sete mil quatrocentos e oito reais). Deste 

valor, 10% destinavam-se aos projetos e atividades da unidade orçamentária do FERJ 

(04901), ou seja, R$ 55.000.000,00 (cinqüenta e cinco milhões de reais). 

PROGRAMA: 0543 - PRESTAÇÃO JURISDICIONAL 

OBJETIVO: Proporcionar à sociedade maranhense o acesso à Justiça e a resolução dos 
conflitos, garantindo a agilidade e um atendimento de qualidade. 

PÚBLICO ALVO: Sociedade maranhense 
VALOR: 

Total (em R$) 
 FERJ  

 (em R$)   %  

      566.507.408,00                              55.000.000,00  10% 

META: 

Indicador 
Unidade de 

Medida 
Índice mais 

recente 
Data de 

Apuração Meta 2012 

Taxa de Congestionamento de Processos 
Judiciais 

Percentual 73% dez/2010 65,7% 

Fonte: PPA 2012-2015  

 

O valor acima destacado à unidade orçamentária do FERJ restou assim 

distribuído: 

AÇÕES PPA 2012-2015 DO PROGRAMA 0543 - PRESTAÇÃO JURISDICIONAL 
  

Projeto / 
Atividade 

Finalidade UO Produto Unidade 
de Medida 

Metas 

Física  Financeira 
1656 - 
Construção, 
Ampliação e 
Reforma de 
Prédios do Poder 
Judiciário 

Construir, reformar ou 
ampliar fóruns nas 
comarcas da capital e 
interior 

FERJ 

Prédio 
construído / 
ampliado / 
reformado 

m²        4.305         9.300.000,00  

4436 - 
Modernização do 
Judiciário 

Modernizar e reaparelhar o 
judiciário com vistas à 
melhoria da prestação 
jurisdicional 

FERJ 
Medido pela 

despesa unidade               -         43.800.000,00  

4437 - Gestão e 
Capacitação de 
Recursos 
Humanos 

Promover, de forma 
integrada, gestão e 
qualificação de pessoal de 
modo a obter melhores 
condições de trabalho e 
maior produtividade 

FERJ Servidor 
capacitado unidade           905         1.900.000,00  
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Fonte: PPA 2012-2013 
 

1.1.1. Do cumprimento das ações previstas no PPA 
 

O PPA é um instrumento de planejamento a longo prazo e serve de parâmetro 

para as ações a serem desenvolvidas pelo setor público num período de quatro anos. As metas 

físicas e financeiras são dinâmicas e flexíveis e alteram-se conforme os projetos e atividades a 

serem desenvolvidos e a programação financeira do exercício. Cumpre frisar que os recursos 

destinados à unidade orçamentária do FERJ originam-se exclusivamente de recursos próprios 

do Fundo. 

No que tange ao Programa Macro do Poder Judiciário previsto no PPA, qual seja, 

o de Gestão Judiciária, as ações seguiram assim realizadas: 
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AÇÕES PPA 2012-2015 DO PROGRAMA 0543 - PRESTAÇÃO JURISDICIONAL 
  

Projeto / 
Atividade 

Produto 
Unidade 

de 
Medida 

Metas Físicas Metas Financeiras 

Inicial Final Realizado % Planejado (A) Dotação Inicial Dotação Final (B) Realizado (C)  % 
(C/A) 

% 
(C/B) 

1656 - 
Construção, 
Ampliação e 
Reforma de 
Prédios do 
Poder 
Judiciário 

Prédio 
construído 
/ ampliado 

/ 
reformado 

m²       4.305     13.100        9.204  70%      9.300.000,00       9.300.000,00     28.297.465,52    19.884.057,24  214% 70% 

4436 - 
Modernização 
do Judiciário 

Medido 
pela 

despesa 
unidade  Medido pela despesa    43.800.000,00    43.800.000,00     52.207.421,00    50.859.553,90  116% 97% 

4437 - Gestão 
e Capacitação 
de Recursos 
Humanos 

Servidor 
capacitado unidade          905           425           315  74%      1.900.000,00       1.900.000,00           900.000,00          659.285,15  35% 73% 

Fonte: PPA 2012-2015, SISPCA e SIAFEM 
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Do quadro acima, verifica-se o alinhamento das metas físicas e financeiras 

planejadas no PPA 2012-2015 com a previsão orçamentária da LOA 2012.  

Quanto aos valores realizados, percebe-se uma execução orçamentária regular, 

com metas físicas realizadas proporcionais aos gastos despendidos no exercício. Além disso, 

as adequações das metas físicas acompanharam as anulações e suplementações de créditos na 

mesma proporção. 

 

1.2.LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS – LDO 
 

A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) vigente para o exercício de 2012 é a de 

nº 9.422 de 14 de julho de 2011. Ela propõe as metas e diretrizes para elaboração da Lei 

Orçamentária Anual de 2012. 

 

1.2.1. Da abertura de créditos adicionais 
 

Os artigos 31 e seguintes da LDO 2012 disciplinam o procedimento de abertura 

de créditos adicionais para aquele exercício.  

A unidade orçamentária do FERJ previa dotação inicial na LOA 2012 no 

montante de R$ 55.000.000,00 (cinqüenta e cinco milhões de reais). Ao final do exercício, a 

dotação atualizada restou em R$ 81.404.886,00 (oitenta e um milhões quatrocentos e quatro 

mil oitocentos e oitenta e seis reais). 

Neste exercício foram abertos 7 (sete) créditos adicionais, conforme quadro 

abaixo: 

CRÉDITOS ADICIONAS ABERTOS EM 2012 
Nº Espécie Origem do Recurso Documento Publicação Valor 
1 Suplementar Superávit Financeiro Decreto Executivo nº 28.229 31/05/2012        4.745.145,00  
2 Suplementar Superávit Financeiro Decreto Executivo nº 28.228 31/05/2012        2.752.320,00  
3 Suplementar Anulação de Dotação Portaria TJMA nº 1.763 16/07/2012        1.300.000,00  
4 Suplementar Anulação de Dotação Portaria TJMA nº 1.904 01/08/2012        1.000.000,00  
5 Suplementar Anulação de Dotação Portaria TJMA nº 1.867 27/07/2012           300.000,00  
6 Suplementar Excesso de Arrecadação Portaria TJMA nº 2.168 31/08/2012      18.907.421,00  
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7 Suplementar Anulação de Dotação Portaria TJMA nº 2.328 14/09/2012        1.000.000,00  

Total 
     
30.004.886,00  

Acréscimo 
     
26.404.886,00  

Dotação Final 
     
81.404.886,00  

Fontes: Notas Orçamentárias e publicações no Diário da Justiça e no Diário Oficial do Estado do Maranhão 
 

A LOA 2012 autorizou ao Poder Executivo a abertura de créditos suplementares 

até o limite de 50% da despesa ali fixada. Como não é possível dimensionar a quantidade de 

créditos abertos pelo Executivo, por analogia, considerando-se a dotação orçamentária total da 

unidade orçamentária do FERJ, os créditos adicionais abertos corresponderam a um 

incremento de 48% em relação à dotação inicial, originado, em grande parte, de excesso de 

arrecadação. Logo, pode-se concluir que a abertura de créditos adicionais no âmbito da 

unidade orçamentária mencionada encontra-se, proporcionalmente, dentro do limite da LDO.  

No demais foram cumpridas as formalidades legais da LDO e LOA para a 

abertura de créditos adicionais em 2012, não caracterizando os reforços de dotação 

procedimento irregular.  

 

1.3.LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL – LOA 
 

A Lei Orçamentária Anual (LOA) vigente para o exercício de 2012, Lei nº 9.554 

de 16 de janeiro de 2012, fixou créditos orçamentários ao Poder Judiciário no valor de R$ 

773.906.178,00 (setecentos e setenta e três milhões novecentos e seis mil e cento e setenta e 

oito reais), assim distribuídos: 

LOA 2012 
UO's Dotação Inicial 

TJ e CGJ   714.929.220,00  
TJ   699.265.496,00  
CGJ      15.663.724,00  

FERJ      55.000.000,00  
FEESMAM           476.958,00  
FERC        3.500.000,00  

Total   773.906.178,00  
Fonte: LOA 2012 
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O valor orçado à unidade orçamentária do FERJ correspondeu a 7,11% do total 

fixado na LOA 2012. Quanto à fonte, os recursos desta unidade originam-se exclusivamente 

de Recursos Próprios do Fundo e integram o Orçamento Fiscal. 

A despesa realizada da unidade orçamentária em comento nos anos de 2010 e 

2011 cresceu de um exercício para o outro 43%, já a arrecadação cresceu 26%. Contudo, 

verificou-se que a dotação para o exercício de 2012 fixada na LOA não acompanhou a 

evolução retratada ficando reduzida em 53%, em relação à despesa realizada em 2011 e em 

6%, em relação à arrecadação de 2011. Por esta razão, houve a necessidade de acrescer a 

dotação inicial para custeio das ações propostas na LOA, como visto no item 1.2.1 deste 

Relatório, sendo que 72% dos acréscimos orçamentários originaram-se de excesso de 

arrecadação.  

Os créditos orçamentários foram alocados da seguinte forma: 
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FUNDO ESPECIAL DE MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO DO JUDICIÁRIO 
PROG / AÇÃO ESPECIFICAÇÃO FUNCIONAL ESFERA RP GND MA IDUSO FONTE VALOR 

0543 PRESTAÇÃO JURISDICIONAL                 55.000.000,00  

1.656.0000 
CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E REFORMA DE PRÉDIOS DO PODER 

JUDICIÁRIO 02 061 
                 9.300.000,00  

  Construir, reformar ou ampliar fóruns nas comarcas da capital 
e interior 

F 2 3 90 0 107      3.500.000,00  
    F 2 4 90 0 107      5.800.000,00  

4.436.0000 MODERNIZAÇÃO DO JUDICIÁRIO 
02 061 

              43.800.000,00  

  
Modernizar e reaparelhar o judiciário com vistas à melhoria da 

prestação jurisdicional 
F 2 3 90 0 107   34.900.000,00  
F 2 4 90 0 107      8.900.000,00  

4.437.0000 GESTÃO E CAPACITAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS 

02 128 

                 1.900.000,00  

  

Promover, de forma integrada, gestão e qualificação de 
pessoal de modo a obter melhores condições de trabalho e maior 
produtividade 

F 2 3 90 0 107 
     1.900.000,00  

Total   55.000.000,00  
Fonte: LOA 2012 
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1.3.1. Da realização da despesa 

 

A despesa fixada na LOA para o exercício de 2012 à unidade orçamentária do 

FERJ totalizou R$ 55.000.000,00 (cinqüenta e cinco milhões de reais). No decorrer do 

exercício foram abertos créditos adicionais suplementares que representaram um acréscimo de 

R$ 26.404.886,00 (vinte e seis milhões quatrocentos e quatro mil oitocentos e oitenta e seis 

reais). Assim, ao final do exercício os créditos orçamentários autorizados totalizaram R$ 

81.404.886,52 (oitenta e um milhões quatrocentos e quatro mil oitocentos e oitenta e seis reais 

e cinqüenta e dois centavos). 

A despesa realizada no exercício de 20121 foi de R$ 71.402.896,29 (setenta e um 

milhões quatrocentos e dois mil oitocentos e noventa e seis reais e vinte e nove centavos), 

representando uma execução de 130% da dotação inicial e de 88% da dotação final.  

Estes índices demonstram em termos de concretização do planejado na LOA, uma 

execução regular, com um saldo orçamentário de R$ 10.001.990,23 (dez milhões mil reais 

novecentos e noventa reais e vinte e três centavos). 

No quadro abaixo vemos a execução orçamentária geral do FERJ, por grupo de 

natureza de despesa: 

                                                   
1 Fonte: SIAFEM – Balanço Financeiro 
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DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

                    

CÓDIGO 
ITEM 

DOTAÇÃO INICIAL 
CRÉDITOS ADICIONAIS 

DOTAÇÃO FINAL EXECUTADO 
SALDO % 

(C/A) 
% 

(C/B) ANULAÇÃO SUPLEMENTAÇÃO 
(A) (B) (C)  

TOTAIS       55.000.000,00       3.753.000,00        30.157.886,52       81.404.886,52       71.402.896,29       10.001.990,23  130% 88% 

3 
DESPESAS 
CORRENTES       40.300.000,00       1.153.000,00        12.753.000,00       51.900.000,00       47.771.854,90         4.128.145,10  119% 92% 

3.3 
Outras Despesas 
Correntes       40.300.000,00       1.153.000,00        12.753.000,00       51.900.000,00       47.771.854,90         4.128.145,10  119% 92% 

4 
DESPESAS DE 
CAPITAL       14.700.000,00       2.600.000,00        17.404.886,52       29.504.886,52       23.631.041,39         5.873.845,13  161% 80% 

4.4 Investimentos       14.700.000,00       2.600.000,00        17.104.886,52       29.204.886,52       23.631.041,39         5.573.845,13  161% 81% 
4.5 Inversões Financeiras                              -                             -               300.000,00            300.000,00                              -              300.000,00  - 0% 

Fontes: SIAFEM - Comparativo da Despesa Autorizada com Empenhada 

 
SIAFEM - Comparativo da Despesa Autorizada com Realizada 
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Na categoria econômica despesas correntes enquadram-se aquelas que não 

contribuem diretamente para aquisição ou formação de um bem de capital, ou seja, são 

aquelas destinadas à manutenção e funcionamento dos serviços públicos. Elas classificam-se 

em despesas de Pessoal e Encargos Sociais, Juros e Encargos da Dívida e Outras Despesas 

Correntes. 

Quanto à categoria despesas de capital, correspondem aos gastos da 

Administração Pública para aquisição ou constituição de bens de capital (máquinas, veículos, 

equipamentos, imóveis, entre outros), os quais enriquecem o patrimônio público e geram 

novos bens e serviços e, conseqüentemente, podem aumentar as despesas correntes. Elas 

dividem-se em investimentos, inversões financeiras e amortizações da dívida.  

No caso da unidade em análise, verifica-se que a execução da classe Outras 

Despesas Correntes realizou 119% da dotação inicial e 92% da dotação final, havendo uma 

sobra orçamentária de R$ 4.128.145,10 (quatro milhões cento e vinte e oito mil cento e 

quarenta e cinco reais e dez centavos) o que representa uma execução orçamentária eficiente 

com economia de recursos.  

No que tange às despesas de capital, após um acréscimo de 61% na dotação fixada 

na LOA, foi efetivamente realizada 80% da dotação final resultando em uma sobra 

orçamentária de R$ 8.413.408,28 (oito milhões quatrocentos e treze mil quatrocentos e oito 

reais e vinte e oito centavos). 

Agora, veja-se a execução orçamentária por ação prevista na LOA: 
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DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA POR AÇÃO 

                    

AÇÃO: 
1656 - CONSTRUÇÃO, 
AMPLIAÇÃO E REFORMA DE 
PRÉDIOS DO PODER JUDICIÁRIO 

 DOTAÇÃO INICIAL   CRÉDITOS ADICIONAIS   DOTAÇÃO FINAL   EXECUTADO  
SALDO % 

(C/A) 
% 

(C/B)  (A)   ANULAÇÃO   SUPLEMENTAÇÃO   (B)   (C)  
         9.300.000,00       2.600.000,00          21.597.465,52        28.297.465,52       19.884.057,24         8.413.408,28  214% 70% 

3 DESPESAS CORRENTES          3.500.000,00                           -               8.800.000,00        12.300.000,00         9.742.480,79         2.557.519,21  278% 79% 
3.3 Outras Despesas Correntes          3.500.000,00                           -               8.800.000,00        12.300.000,00         9.742.480,79  2.557.519,21  278% 79% 

4 DESPESAS DE CAPITAL          5.800.000,00       2.600.000,00          12.797.465,52        15.997.465,52       10.141.576,45         5.855.889,07  175% 63% 
4.4 Investimentos          5.800.000,00       2.600.000,00          12.497.465,52        15.697.465,52       10.141.576,45  5.555.889,07  175% 65% 
4.5 Inversões Financeiras                               -                             -                  300.000,00              300.000,00                              -    300.000,00  - 0% 

                    

AÇÃO: 4436 - MODERNIZAÇÃO DO 
JUDICIÁRIO 

 DOTAÇÃO INICIAL   CRÉDITOS ADICIONAIS   DOTAÇÃO FINAL   EXECUTADO  
SALDO 

% 
(C/A) 

% 
(C/B)  (A)   ANULAÇÃO   SUPLEMENTAÇÃO   (B)   (C)  

       43.800.000,00          153.000,00             8.560.421,00        52.207.421,00       50.859.553,90         1.347.867,10  116% 97% 
3 DESPESAS CORRENTES        34.900.000,00          153.000,00             3.953.000,00        38.700.000,00       37.370.088,96         1.329.911,04  107% 97% 

3.3 Outras Despesas Correntes        34.900.000,00          153.000,00             3.953.000,00        38.700.000,00       37.370.088,96  1.329.911,04  107% 97% 
4 DESPESAS DE CAPITAL          8.900.000,00                           -               4.607.421,00        13.507.421,00       13.489.464,94               17.956,06  152% 100% 

4.4 Investimentos          8.900.000,00               4.607.421,00        13.507.421,00       13.489.464,94  17.956,06  152% 100% 
                    

AÇÃO: 
4437 - GESTÃO E CAPACITAÇÃO 
DE RECURSOS HUMANOS 

 DOTAÇÃO INICIAL   CRÉDITOS ADICIONAIS   DOTAÇÃO FINAL   EXECUTADO  
SALDO % 

(C/A) 
% 

(C/B)  (A)   ANULAÇÃO   SUPLEMENTAÇÃO   (B)   (C)  
         1.900.000,00       1.000.000,00                                 -                900.000,00            659.285,15            240.714,85  35% 73% 

3 DESPESAS CORRENTES          1.900.000,00       1.000.000,00                                 -                900.000,00            659.285,15            240.714,85  35% 73% 
3.3 Outras Despesas Correntes          1.900.000,00       1.000.000,00                900.000,00            659.285,15  240.714,85  35% 73% 

Fontes: SIAFEM - Comparativo da Despesa Autorizada com Empenhada 

 
SIAFEM - Comparativo da Despesa Autorizada com Realizada 
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1.3.1.1.AÇÃO 1656 – CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E REFORMA DE PRÉDIOS DO 
PODER JUDICIÁRIO 
 

Como visto no quadro acima, esta ação teve um aumento em relação à sua dotação 

inicial de 114% originado de excesso de arrecadação. Quanto à execução orçamentária ele se 

mostrou eficiente com um aproveitamento de 70% da dotação final e cumprimento da meta 

física na mesma proporção. 

 

1.3.1.2.AÇÃO 4436 – MODERNIZAÇÃO DO JUDICIÁRIO 
 

Em geral, a execução orçamentária desta ação foi eficiente e eficaz realizando 

97% da dotação final, a qual foi acrescida de em 16% em relação à dotação inicial tendo por 

origem destes recursos primordialmente o superávit financeiro do exercício anterior. 

 

1.3.1.3.AÇÃO 4437 – GESTÃO E CAPACITAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS 
 

Na execução deste item, nota-se pelos dados apresentados que a ação obteve uma 

anulação da dotação inicial da ordem de 53%, contudo executou 73% da dotação final e 

alcançou a meta física na mesma proporção. Tal constatação significa uma execução eficiente 

sendo gastos menos recursos que o planejado, mas representa também a necessidade de rever 

a realocação dos recursos desta ação para os anos seguintes. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Em face dos exames realizados, verificou-se na unidade orçamentária do FERj 

que: 

 as metas previstas no PPA para a unidade orçamentária do FERJ foram 

cumpridas de forma regular e houve compatibilização entre o PPA e a LOA; 

 houve o cumprimento das metas previstas na Lei de Diretrizes 

Orçamentárias para o FERJ; 

 a execução orçamentária do FERJ foi regular necessitando apenas de 

melhor realocação dos recursos para os anos seguintes na ação 4437 (Gestão e Capacitação de 

RH); 

 as despesas realizadas constaram de rubricas específicas e em 

conformidade com a classificação funcional-programática da Lei nº 4.320/64; 

 houve a observância às fases da despesa estabelecidas nos artigos 60, 

63 e 64 da Lei nº 4.320/64; 

 os créditos adicionais do exercício observaram os requisitos legais para 

a sua abertura, indicando-se a existência de recursos para sua cobertura, conforme preceitua o 

art. 43 da Lei nº 4.320/64. 

 

São Luís, 01 de março de 2013. 

 

 

SÉRGIO LUIZ FERREIRA OLIVEIRA 
Diretor de Controle Interno em Exercício 

Matrícula 136.622 
 

 



GESTÃO              04901 - FUNDO ESP. DE MODERN E REAPAREL DO JUDICIARIO

ESTADO DO MARANHÃO
FUNDO ESPECIAL DE MODERNIZAÇÃO E REAPARALHAMENTO DO JUDICIARIO

UNIDADE GESTORA              040901 - FUNDO ESP. DE MODERN E REAPAREL DO JUDICIARIO

EXERCÍCIO              2012

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO
LEI 4320/64 - ANEXO 12

TÍTULOS PREVISÃO R$ EXECUÇÃO R$ DIFERENÇA R$ TÍTULOS FIXAÇÃO R$ EXECUÇÃO R$ DIFERENÇA

RECEITAS CORRENTES 51.900.000,00            56.730.465,56             (4.830.465,56)              
 CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS E 
SUPLEMENTARES 81.404.886,52             71.402.896,29             10.001.990,23               

      RECEITA TRIBUTÁRIA   DESPESAS CORRENTES 51.900.000,00             47.771.854,90             4.128.145,10                 
      RECEITA DE CONTRIBUIÇÃO          PESSOAL E ENCARGOS
      RECEITA PATRIMONIAL          JUROS E ENCARGOS DA DIVIDA
      RECEITA AGROPECUARIA          OUTRAS DESPESAS CORRENTES 51.900.000,00             47.771.854,90             4.128.145,10                 
      RECEITA INDUSTRIAL   DESPESAS DE CAPITAL 29.504.886,52             23.631.041,39             5.873.845,13                 
      RECEITA DE SERVIÇOS          INVESTIMENTOS 29.504.886,52             23.631.041,39             5.873.845,13                 
     TRANSFERÊNCIAS CORRENTES          INVERSÕES FINANCEIRAS -                               -                                 
        Transferências Intragovernamentais         AMORTIZAÇÃO DA DIVIDA

LEI 4320/64 - ANEXO 12

RECEITA DESPESA

        Transferências Intragovernamentais         AMORTIZAÇÃO DA DIVIDA
             Transf. Financeiras Recebidas 51.900.000,00            56.730.465,56             (4.830.465,56)              
     OUTRAS RECEITAS CORRENTES CRÉDITOS ESPECIAL -                               -                               -                                 

      DESPESAS CORRENTES
      DESPESAS DE CAPITAL

RECEITAS DE CAPITAL 29.504.886,52            23.631.041,39             5.873.845,13               CRÉDITOS EXTRAORDINÁRIOS -                               -                               -                                 
    OPERAÇÕES DE CREDITO       DESPESAS CORRENTES
    ALIENAÇÃO DE BENS       DESPESAS DE CAPITAL
    AMORTIZAÇÃO DE EMPRESTIMOS
    TRANSFERENCIA DE CAPITAL
        Transferências Intragovernamentais
              Transf.Financeiras Recebidas 29.504.886,52            23.631.041,39             5.873.845,13               
   OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL -                               

SOMA 81.404.886,52            80.361.506,95             1.043.379,57               SOMA 81.404.886,52             71.402.896,29             10.001.990,23               
DÉFICITS 8.958.610,66               SUPERÁVITS 8.958.610,66               
TOTAL 81.404.886,52            80.361.506,95             10.001.990,23             TOTAL 81.404.886,52             80.361.506,95             10.001.990,23               
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